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pi	 -\44 .	 I 9 9 7Projeto de

Dispõe sobre a aquisição pelo Poder
Público, por preço simbólico
préviamente fixado, de materiais e
objetos inservíveis coletados por
particulares em geral, nas vias e
logradouros públicos.

Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artfkorr 1° - O Poder Executivo procederá a aquisição, por preço
préviamente fixado pela Prefeitura, de materiais e objetos inservíveis, de
pequeno porte, coletados nas vias e logradouros públicos, por particulares em
geral.

Parágrafo único: O preço fixado pelo Poder Público para a aquisição dos
materiais-e objetos referidos neste artigo será de valor simbólico, bem abaixo
dos praticados no mercado e será fixado tomando-se por base o peso em
quilogramas das espécies de material coletado.

Ar4.2° - As pessoas interessadas na coleta dos materiais e objetos de
que trata o artigo anterior, para os fins nele previstos, deverão ser préviamente
cadastradas nos órgãos da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único: Para os fins desta lei é vedado o cadastramento de
menores, exceto dos que se situam na faixa etária dos 15 aos 18 anos, para os
quais se exigirá autorização dos pais ou responsáveis

Aro 30 - Os materiais e objetos inservíveis coletados nos termos desta
lei, que se constituem em lixo reciclável, deverão ser separados por espécies e
acondicionados em sacos de papel, papelão, tecido ou plástico.

Artgroe 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

SEÇC) DEi Ri:VISÃO

r , sta lei entrará e vigor data de sua publicação.
• GQ0,11	 d`P Cn'lCkM.) 0Q.(/

Justificativa

11 MAMVidad+le São Paulo a quantidade de materiais e objetos inservíveis
que integram o bico urbano é significativa.

- DT.Via de/5ra, muitos desses materiais e objetos são jogados nas vias e
logrado:RU6s públicos, nas portas dos estádios, dos teatros, restaurantes,
cinemas, etc... e acabam não só dando um mal aspecto à cidade como também
geram outros problemas dasagradáveis para a comunidade.

É certo que a Municipalidade conta com o serviço de coleta de lixo, o
qual, porém, em que pesem o esforço e a dedicação dos funcionários dessa
área, muitas vezes deixa a desejar, não tanto por desídia dos seus executores,
mas pelo volume e quantidade consideráveis com que se apresentam. ,..

„toá-
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De se notar também que a possibilidade de coleta dos mate"eilis e
objetos referidos pelo projeto abre uma perspectiva nova para os mais carentes
e necessitados dessa grande cidade, os quais terão nessa atividade uma forma
modesta de auferir alguns poucos reais, além de não se sentirem ociosos.

O projeto nos parece, assim, que virá amenizar problemas de naturezas
distintas,sendo conveniente a sua adoção pela Municipalidade.

Nestas condições, formulamos a propositura na certeza de que ela será
bem acolhida pelos nobres Vereadores e pelo Senhor Prefeito Municipal.

• Vereador SaliffiTuriati.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0.3 

135 	 97 18 	 03	 97
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

•

Ao, Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 18-03-97

ki5,4 . ! •	 hIniT}

Com. de Cong. o justiça

9 
LUIZ AREIAEDE CARVALHO

Arse. Tem. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Folha N.o  027  do proc.

No  j3,5 de 19.T.4
O funcionário...._

•

PRORROGAÇU

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 1051(0,2 /-97

Vereador Wadih

Presidente dada Comissão de

Constituição e Justiça

1+4:4u ran
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E JUSTIÇA SOBRE o PROjETO DE LEI M. 135/97;

PUBLIOUr:-St--. Z1511

16 - PAR
16-0561/1997

• 1

15/

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Salim Curiati, dispondo sobre a aquisição pelo Poder
Pilblico de materiais e objetos inservíveis, de pequeno
porte, coletados por particulares em geral, nas vias e
logradouros pilblicos.,
Segundo a propositura, o preço de aquisição seria fixado
pelo Poder Páblico, em função do valor atribuído ao
quilograma da espécie de material coletado, devendo as
pessoas interessadas cadastrarem-se previamente no árgão
municipal competente.
O projeto não encontra 6bice legal, vez que objetivando
criar um sistema complementar de coleta de lixo, cuida de
matéria afeta aos interesses da comuna.
O projeto está amparado no art. 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comiss'ão de Constituição e justiça,11/Wq-

17 - RELCOM
17-0279/1997

mfg/p10135a7
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JOTO CONTRÀRIO DA VEREADORA MAELI VERGNIANO flp%.5.

# -	 -
VOTO CONTRÀRIO DA VEREADORA MAELI VERGNIANO

... doproc,
.„.(lo 19/7

atiro
n

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 135/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Salim Curiati, dispondo sobre a aquisição pelo Poder
Público de materiais e objetos inservíveis, de pequeno
porte, coletados por particulares em geral, nas vias e
logradouros públicos.
Segundo a propositura, o preço de aquisição seria fixado
pelo Poder Público, em função do valor atribuído ao
quilograma da espécie de material coletado, devendo as
pessoas interessadas cadastrarem-se previamente no órgão
municipal competente.
O projeto esbarra em dispositivos legais, como veremos a
seguir.
As diretrizes gerais sobre a coleta e destinação do lixo
estão contempladas na Lei n. 10.315/87, que disciplina as
atividades destinadas ao recolhimento e disposição dos
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a
manutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.
O presente projeto, cuida da cria0d "dé um sistema
complementar de coleta de lixo, baseadj 'na (. participação' da
comunidade.
No entanto, como ensina Hely Lopes Meirelles; "a limpeza
de vias e logradouros públicos é, igualmente, serviço da
interesse local, de suma importância para a coletividade,
pois o acúmulo de lixo nesses locais temsido a,grande
causa de enchentes em dias de chuvas, com o entupimento de
bueiros responsáveis pelo escoamento das águas"(in
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 .dição,
págs. 337/338).	

)l..

A Carta Municipal, Por sua vez, dispõe em seu,art.:125,,I,I
e III, constituirem 'serviços municipais admirCrâr: ' a
coleta, o tratamento e *o destino do 1ixo, bem como_efetuar
a limpeza das vias e lOgradouros públicos, atribind6' ao
Sr. Prefeito a iniciativa de leis sobre a‘ matéria,- hos
termos do art. 37, parágrafo 2o., inciso IV, da Lei
Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.	 Á,
Sala da Comissão de Constituição e Justiça(,

' t 	 t	 t. •

As.Uotikinn
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PARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
- TAQUIGRAFIA -

0 tuncionári

ADOR

O tuncionárioa 	

F.? • -53 16

t.	 7ki

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO	 AMBIENTE

Presidenta:

Membros :

Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Srs. Vereadores

Domingos Dissei

Ana Martins

Rmilio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audiência Publica s/P1b.A54 4135k- 248 - 249/97 e 806/96 realiza-

da no Audit grio Dr. Oscar Pedroso Horta da Câmara Municipal de

São Paulo em 27 de agosto de 1997.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldalza Sposati

(Memo. n2• URB 100/97)

Secret. Sra. Mariamglia de Vasconcelos

Im p resso no aarvIço gráfico da CMSP,
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A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) -z Vamos iniciar esta reunião

a Comissão de Politica Urbana, em audiência pUblica e peço desculpas

elo atraso. O tema desta audiência pilblica e a questão do meio ambiente

pJs tentamos, nos projetos que vêem à Comissão de Politica Urbana, que

são muito variados, agrupamos por temas e a Lei Orgânica especifica a
-r

questão do meio ambiente como temática prOpria e exigindo a questão da

audiência palica. Temos cinco projetos e recebemos também informação qu

possivelmente, por volta das 11 horas, virá aqui um grupo de pessoas pa

debater uri projeto que está na pauta de hoje, sobre a questão de proibi

ção de instalação de painéis eletrônicos nas ruas e apesar de não estar

previsto na audiência pediram permissão pxra discutir, o que achamos in-

teressante debater. Um dos projetos é de autoria do Vereador Armando

Mello, que estg em segunda audiência, sobre a questão do acondiciona-

mento do ferro velho, sucata, materiais reutiliz gveis. Tem um outro

projeto, do Vereador Salim Curiati, que prop3e que o poder publico adqui

ra a preços simWico os materiais objetos inserviveis coletados por

particulares, PL 135. Também em primeira audiência. Depois temos o pro-

jeto do Vereador Archibaldo Zancra que disp5e sobre a obrigatoriedade da

reserva de greas verdas e ouk constituição de grea arborizada nos con-

Impresso no serviço grifleo de CMSP,



juntos Cingapura. Depois -um projeto do Vereador Carlos Neder criando o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

aud.pUblicamorg.

DATA 

27.8.97

[

rograma pra-jardim, de cuidados com viveiros, parques, praças, jardins

demais logradouros palicos, destinado à formação de adolescentes.Este

Grojeto podemos caracterizar tanto COMO meio ambiente como ligado.àsques

g.o da criança e do adolescente. E o PI 806/96, em primeira audiência,

bo Vereador Brasil Vita, dispSe sobre a exibição de animais da fauna exa

-	 ica para fins artísticos e diversSes culturais, cientificos, promocio-
1.,N

• .is, ou de quPlquer outra natureza; por estabelecimentos de caráter

ransitOrio. Vamos dar inicio e temos aqui assesscres do Vereador Mellão

• 'o Vereador Neder, vamos iniciar o debate destes projetos que tem a pre-

-ença de representantes, infelizmente, não do vereador, para se poder

-stabelecer o diálogo. Está aqui o Gustavo Salvador, àssessor do Vereado

Irmando Mellão, e este projeto de lei, 54/97, vamos passar à leitura.

O Sr. 	 - Trata-se do Projeto de lei 54/97,
0110

•e autoria do Vereador Armando Mellão, que disp8e sobre a forma de acon-

•icionamento de ferro velho m,sucatase materiais reutilizáveis e ou reei

laveis, nos locais que especifica e dá outras providências.

A justificativa do autor, 4 que o acondicionamento dos cita

•os materiais é fator de contribuição para a rápida peprodução de inseto

• ratos que encontram nesses locais o habitat adequado à sua prolifera-

2061

ORADORFOLHARODUI0 SESSÃOTAQUIGRAFO
(0'

Folha n'. k)(11 	do

PAULO I ...do 19

O funcionar o .fidA
Ti APARTE

Impresso no serviço gráfico da CMSP,
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A finalidade primeira do projeto g regulamentar alguma coisa que nos pa-

rece que não tem nenhuma regulamentação, assim como a padaria é regula-

mentada pela SEMAH, que não pode deixar os alimentos deteriorados, a .

CETESB cuida do som, do meio ambiental, os estabelecimentos de sucatas

pegam um terreno baldio e vão jogando. Se tiver uma regulamentação disso

acredita o vereador que poderia contribuir na redução de doenças para a

população de São Paulo. Essa é a finalidade.

A Sra. Aldaiza Sposati - O assessor Daniel, da Comissãode

Politica Urbana não está aqui, ele deverá entrar em contato e acertar

essa questão do substitutivo.

Vamos passar para o seguinte projeto, que 4 de autoria do

Vereador Sim Curiati, P11_135/97,- entrou no dia 30 de junho, começou a

tramitár agora em agosto, o relator g o Vereador Roberto Tripoli, e esse

projeto passou pela Comissão de Justiça, que deu pela legalidade, está

inscrito na Comissão de Politica Urbana, Transito e transporte, de &alicie

de Finanças e Orçamento. Esse projeto diz: "O poder EXecutivo procedere'

a aquisição por preço previamente fixado pela Prefeitura, de materiais

-
de objetos inserviveis, de pequeno porte, coletados nas vias e logradouT

ros palicos, por particulares em geral. § Unica: o preço fixado pelo

•oder palie° para aquisição dos materiais objeto referidos nesse artigo

ser de valor simb glico, bem abaixo dos praticados no mercado-e será

tixadb tomando-se por base o peso em quilogramas das esp gcies de material

coletado. Art. 22 - As pessoas interessadas na colega dos materiais obje-

o de que trata o artigo anterior, para os fins nele previstos deverão

ser previamente cadastrados pelos Orgãos da Prefeitura Municipal. Para

Impresso no serviço gráfico da CMSP,
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os fins desta lei 4 vedado o cadastramento de menores, exceto dos que se

situam na faixa etária de 15 a 18 anos, para os quais se exigirg autori-

zação dos pais dos responsgveis. Art. 3Q - Os mateMais e objetos inser-

viveis coletados nos termos desta lei, que constituem lixo reciclavel.

deverão ser separados por especies e acondicionados em sacos de papel,

papelão tecido ou plgstico. As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotaçaes preprias consignadas no orçamento,

suplementadas se necesSgrio.

A justificativa do autor - é que a quantidade de materiais

e objetos inserviveis que integram o lixo urbano 4 significativa, alem

1

de que muitos desses materiais são jogados nas vias e logradouros,porta

de teatros, restaurantes, est gdios, etc."

Esta aberto para debate o Projeto de lei n2 135/97. Temos

mui inscrito um representante da Copama-ri, Pedro Paulo da Silva l o Frei

Leci Saanioto.
•

.0 Sr. 	 - A respeito desse projeto, o

que o vereador quer dizer por preço simbelico ? Poderia explicar ?

A Sra. Aldaiza Sposati - Tem aqui alguem por parte do Verec.

dor ? Não. O projeto não fala o que 4 o preço simbelico. Não tem nenhymà

informação. Não sei dizer o que o vereador pensa, porque aqui não esta'

escrito e 6- vereador não está presente, mas a gente pode indagar.

0 Sr.	 - Ele diz tambem que o preço serj

baixo do que esta sendo no mercado e ai se vai prejudicar o papeleiro

catador. E se o comercio jj estg ruim prg Naxxx nes e ele quer baixar

ainda mais, vai ficar muita gente desempregado, a dificuldade vai ser

Impresso no serviço gaito° de CMSP, --;
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Folha n'.
RAULO
IV .

O funcionári

laior. Aeora , quanto o problema dos eontainers, a Cofamar tem container

-
g coberta e evita de problemas de ggua, de insetos, de ratos. Agora

uanto ao preço, por que essa- queda de preço, mas em que sentido ? Vai

vender para a Prefeitura ? A Prefeitura vai comprar o material ? Com

que vai ser ? Ou particular, aparista, apara de papel, quem vai fazer o

comercio ? Vai comercial com Quem ? Com a Prefeitura ou com os aparista

to ? Vai pagar dois, um centavo o quilo dle paDelSo, a pessoa, eu pr..

rin ganhar cinco reais por dia tenho que carregar cem quilos de pape:Lao

Se quiser ganhar dez reais por dia, tenho que carregar duzentos quilos

de papelão. Se o vereador abaixar mais esse preço, pra dois, um centavo

o quilo, o jornal jj está a três centavos, a gente tem que batalhar

muito.

A Sra. Aldalza Sposati - Poderia dizer os outros preços,

ara ficar aqui consignado, papelão cinco centavos, jornal três centavo

O Sr. 	 - O papel branco, papel de arquivo

la base de oito centavos, latinha 50 centavos o quilo, alumínio depende,

porque e classificado, tem cantoneira, tem chaparia, cada alumínio tem

7

- É uma kla pergunta e gostaria tam-

sem que o senhor nos informasse, j g que lida com isso, qual 4 ou quanto

•	 estg sendo pago no mercado pelo quilograma de papel, lta de alumínio?

O_Sr.	 - Depende do material. Papelão

em o preço estipulado 1 cinco centavos o quilo.

A Sra. Aldaíza Smosati 1 - E isso nac e preço simbglico ?

O_Sr. 	 - Se abaixar mais vai cair para Taan

Impresso no serviço vinco da CLISP,
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uma classificação, vidro dois centavos o quilo, o ferro dois centavos

o quilo.

A Sra. Aldalza Sposati - Acho que são questSes fundamentai
--r.3~1 que devergo ser respondidas pelo vereador. Algádm tem alguma

pergunta para o Pedro, que 4 da Cooperativa de materiais ?

O Sr.. Frei Lenci Frederico Smanhoto - Sou da pastoral de

ecologia da Arquideocese de São Paulo. Não há duvida, como o companhei-

ro esta dizendo, essa gente de rua que vive de sucatas, de restos, dos

restos, agora, deveremos ver para que é feita a lei, se g para melhorar

o nível de um povo que vive dos restos ou at g os restos lhe são tirados

Devemos ver seriamente isto, porque o que se vô por aí g um ridículo de

preços do papelão, do papel, uma divida g que hg atravessadores, tem

gente que se anroveita l e durante a -Eg :r.x noite adentro esta gente vai

catando papelão. E ate' parece aue já tem uma lei que ate' as oito horas

da noite unn pode catar papelão. Sobra para eles nem o tempo, ate' o.

tempo lhes é tirado. O que querem ? Então, o governo, creio, sobretudo

a vereança, deve zelar pelo bem dos seus cidadãos e não zelar pelo Pri-

vilegio de algumas pessoas. Urbanismo sim, cuidar, zelar por ele, melh.

rar a higiene, preservar o meio ambiente, não há divida, mas o primeiro

a ser preservado g o ser humano. O que ngs vemos ai seres humanos atira.

dos às traças e o que . se faz nesta Casa, por esta gente ? Ainda lhes g

tirado o pão seco da boca, trabalhando noite adentro carregando carro-

ças, que nem no tempo da escravidão se fazia isso. No tempo da escravi-

dão, o escravo era bem alimentado e tinha um lugar para dormir. E hoje

em dia, esta grande população não tem onde dormir, nem o que fazer para

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
- TAQUIGRAFIA -

RODÍZIO

054
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Iviver ? O que faremos nOs ? A vereança o que fará ?

A Sra. Adelina 	 ... Trabalho tambem no gabinete

a Vereadora Aldalza e sou representante do Forum das Organizaç5es que

rabalham com a população de rua. Ngs discutimos esse projeto com o

I conjunto das entidades que trabalham com essa população de rua, que

são mais de vinte entidades. Fica ate difícil falar depois o que o Frei

colocou, porque, realmente houve um repudio absoluto por esse 4069~

•

•

Impresso no s•rviço grifIco da CMSP•
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projeto, porque,como é visivel a todos n gs, essa população anda puxando

o carrinho o dia inteiro para receber um preço ridículo, como o compa-

nheiro colocou, R$5,00 a R$10,00 por dia, carregando toneladas. Para vo-

ces terem ideia, nOs fizemos as contas, isso com a Copamari e a Nioaci,

Associação de Catadores de Papéis, para que eles tirem por volta de

R$200,00 por mes, eles precisam puxar quatro toneladas de papelão ao mes

Então, gostaria de saber quem de ncis já carregou tanto peso
•

e seria interessante que os vereadores se pusessem a fazer esse exercí-

cio para sentir na pele o que eles estão impondo para essa população

que já e totalmente excluída, expoliada.

Recentemente, nOs conseguimos com todas essas entidades der-

rubar outro projeto que cerceava totalmente a liberdade e o tempo do Ca-

tador, Ele não conseguia mais andar pela rua catando papel, e agora vem

isso, preço simbOlico. A gente pergunta: o que	 isso, se já não á sim-

bOlicc o preço de dois centavos por quilo de ferro, de papelão?

Mais uma vez, incentiva os grandes catadores. Quando a gente

sai na cidade h noite, a gente ve caminhes de grandes depOsitos, de

grandes industrias que estão faturando com isso e arrebanham, inclusive,

crianças que saem correndo na frente e VgA juntando os sacos e o cami-

nhão vai tirando o piam material desse pequeno catador.

Impresso no serviço paliei) rla CMSP,
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•

O que ele colocou também, quem vai comercializar, que uma

questão dificil. Se for a Prefeitura, por que ela vai pagar tão pouco?

A outra questão grave a da criança, do adolescente também

poder puxar carrinho. Um adolescente de 15 a 18 anos tem que estar na es

cola, ele tem que estar se profissionalizando, aprendendo e não puxando

carrinho. Quer dizer, nOs já estamos condenando o nosso adolescente a

ficar na rua.

A gente discutiu com representantes do conselho municipal dos

direitos da criança e do fOrum das crianças e realmente há um repudio to

tal, tanto pela população de rua, como pelos segmentos que defendem a

criança e o adolescente.

A SRA. IDELI - Sou arquiteta e assessora do Vereador Nélson,

Proença. Quero colocar duas questaes. Primeiro, parece que o catador de

ixó tem um papel que falta h Prefeitura que á o da reciclagem do lixo.

le pega o papelão, o jornal que ncis não sabemos exatamente o que fazer

e onde colocar atualmente. Mesmo que procurarmos, ncis não vamos encontr

facilmente lugar para depod.tar esse material. Perto da minha casa, dois

locais foram desativados. Hávia um na Praça Irmão Carma que funcionava

relativamente bem e outro perto da PUC.

Imprimo no serviço gritico da CMSP.
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Então, o papel do Poder Palico, em vez de determinar um pre-

ço simbólico para isso, deveria ter um sentido de fazer um programa de

p= 	 -
prientaçao e ate de reforço a esse tipo de catador.

Ontem, eram dez e quinze da noite, na Al. Santos, havia um

caminhão fazendo uma coleta desse lixo de papel. O que restou em cima da

Calçada era uma vergorha. Eles rasgavam os sacos, cala papel e quando

ele foi embora, havia um mar de papel na calçada. Se houvesse uma chuva,

seria fatal para os bueiros.

A SRA. AIDAíZA SPOSATI - Estamos ccletando vários elementos

da realidade que nem o projeto do Vereador Salim Curiati contem, nem a

proposta dele dá conta. A relatoria está com o Vereador Tripoli. Nós

poderíamos propor que houvesse, antes aa segunda audiência, uma conversa

possivelmente da Copamari e poderia ser na própria Comissão de Política

Urbana, antes de uma nova audiência, para poder entender efetivamente o

intuito do Vereador Salim Curiati. Como está colocado no projeto, conco,

re mais para piorar do que para melhcrar. É a conclusão a que se chega.

Então, vamos ter que discutir mais e encaminhar para uma segunda audien

Pia.

Impresso no serviço vette° de CMSP,
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O SR. 	 - Deveriam mandar um represen-

tante para conversar. A Copamari e legalizada pela Prefeitura, tem a

documentação toda legalizada. O que está faltando agora e conversar com

o vereador, chegar a um acordo. Se ele quiser pegar o material recicla-

do e a Prefeitura comprar a bom preço, a gente aceita. A gente faz ne-

gOcio com a Prefeitura.

A SRA. ALDAíZA =ATI - Desde que ela pague. A gente agrade

ce e vamos procurar esse momento na 	 na reunião regular da Co-

missão de Politica Urbana para esse contato.

Vamos passar para o prOximo projeto de lei, em primeira au-

diencia, que e do Vereador Arquibaldo Zancra. Esse xprojeto de lei está

com a relatoria do Vereador Tripoli, o assessor e o Casiano. Ele já re-

cebeu parecer pela legalidade na Comissão de Justiça. Ele deu entrada

em maio de 1997. É um projeto de cinco artigos que diz o seguinte:

É obrigatOria a reserva de área verde na proporção de 10% da

área de implantação do Cingapura.

Parágrafo Ilnico: A área verde de que trata o "caput" deste

artigo, deverá receber tratamento paisagistico que proporcione sua uti-

lização pelos moradores do conjunto habitacional, como áreas de lazer

'À

•
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São Paulo, 11 de Setembro de 1997

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

No sentido de melhor podermos elaborar nosso parecer, solicitamos que seja enviada
ao Executivo uma cópia do Projeto de Lei d. 135/97 para que este nos informe:

I — Considerando que o projeto de lei indica a Prefeitura de São Paulo como compradora do
material a ser recolhido, qual o interesse do Executivo em assumir esta função? Se houver
interesse, como seria sua operacionalização?

II — Considerando que o preço praticado hoje pelo mercado já é muito pequeno, cerca de
R$ 0,02 o kilo de papelão, vidro, ferro, jornal, e que inúmeras pessoas empobrecidas, sem
oportunidade de' trabalho regular, sobrevivem da coleta desses materiais, qual seria a
motivação destas pessoas a realizar este tipo de trabalho, uma vez que o preço a ser praticado
seria quase irrisório?

III — Considerando que o projeto de lei possibilita que os adolescentes também possam
exercer tal atividade, como fica o cumprimento do direito à educação (artigo 53 e 54), direito
à profissionalização (artigo 60 a 69) e direito à proteção no trabalho garantidos no Estatuto da
Criança e do Adolescente?

IV — Qual o parecer do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente sobre
•	 este projeto de lei?

Em 11/09/97

Verea/6ra Aldaiza Sposati
Presidente da Comiss" de Política Urbana,

Metropol . ana e Meio Ambiente

Defiro, em'A/ 6)97

--4/L
Ver ador Yelo Rodolfo
Pres, nte éa Câmara Municipal de São Paulo
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Sr. ZUZI,

Preparar ofício solicitando informaçOes ao Executivo.
15.09.97

MARGARETWIXES DA sir,va
Cbefe de SW:So TécnIca II

Su'est:zuto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício, conforme despacho de V.Sa.

15.09,97

oficial Legisialiva

SEGUE"...,	
, ! un	 çtada ..____, nesta d:::

.› 	•	 p• piii	 -,-.• in ! "r m. e

"cument	 f lha	 o. i70....4._0„.i..„
rubricada	 sob	 5 no	 .......„	 ?,..

Em	 1 22)1	
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São Paulo, J1 de setembro de 1997.

Ete .-:-OF-E1G3
OFICIO N.0637/1997'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 135/97 de autoria do
Vereador Salim Curiati - que disp3e sobre a aquisição pelo
Poder Público, por preço simbólico préviamente fixado, de
materiais e objetos inservíveis coletados por particulares
em geral, nas vias e logradouros públicos - solicitando-lhe
se digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

NTLO 90DOLF0
Éresildente

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. 235/97 de fls. 01/02
e do despacho da Comissão solicitante de fls. 19.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di g níssimo Prefeito do Município de São.Paulo.

krms.



O funO funcionário_

CÂMARA MUNICIPA Fph Ç11

São Paulo,_ff___de
MEMORANDO

•
Recebi ofício Leg.3 n 2 exm ,	 de

174947	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 usar, , de autoria 63 ~dor Salina

Curiati,

Anexo:

COM MU

xerox do PL 135/97 e do deepacho da Coniadio de Politica Urba-
na, Metropolitana e Melo knbieista.

RECEBI
.2211-4 7'(

Elice.rá C._,Pinha
Oficial de Gabinete

SGAMATL.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2	2j411á0/ P02.,

do processo n2.	 •	 de1947‘(23 
(a)	 ". A 

E; ,-..uta COITliSãO de .•

Urb3na, Metropolitana
i o A4ibi...n1,3

Em.  2D/ 	

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Ern (2)/9pris (B:30 h.

f103/
MAMAM/IM A DE VASCONCELICS atirvor-rn

Secretária da Cemleeão de Folitic:,
Metropolitana e Melo Amttenta

•

Côo. 0233
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São Paulo, Ao de -1"0-11-01/1-6V de 1997
GABINETE DO PREFEITO

°Pio Á a 11,	 DOCREC
22 5 57	 I i5-0253/3.997

n•••• •• r...wo,,,,,,••••••.,0,7".

NA A. T. M.

. .	 ....(............... 	......
50..	 .	 ...........

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, Opia (4s _informações
, - -

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constdEfda-reração-anexa.

AJJ

Aproveito a oportunidàd&"arà 'rVitUeU

a Vossa Excelência os protestos de minha alta,conside.ração:!

• .

Ctg"(
/ Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



	

•,
	 '5	 :

I	 "n '' ,',e	 :.,	 r

C • si .	 .1.4. Ii' “.; t: I

	

. 	 4

À Leg. 3;

Ein./(01  ei 4 , 

•

w-----(../....::,,rn ....... ,.......____

\ LUIZ ík l:i.1 AS 
Ue CARVALHO

1;%C!M Ttcnico Leu. Chefe
( A. T. In4. ---

P

RECEBIDO EM LEG. ti
LI

A Douta Comissão de
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MATtGARE'MAINES i-)A SILVA
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Substituto

Recebido na Comissão da
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 135/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0637/97, REME

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9	 22 5/ •.-7.

•



DEMA,Txl, em 16 de

LSON RA
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997.
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O PINTO

• iretor ivisão de Depósitos

DEMAT.1

15.50.0

Folha'proC.r.
N. 13.5	 de 19_92 ;;-
' 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ' • 0 rio
ag —

Folha de informação n°. 08

	

em 16/10/97(a) 	

	

MiFig	 Eere ira Palma

DEMAT 1

do processo n°. 1997-0.198.644-0

,DEMAT-G

Sr. Diretor,

Em atenção à cota retro temos a informar que a Seção de Materiais

Inservíveis e Resíduos - DEMAT.12, dentro das suas atribuições, recebe, exclusivamente, bens

baixados do patrimônio municipal e resíduos gerados pela própria Prefeitura.

O projeto de lei, por sua natureza, exigirá uma operacionalização e

implantação além da nossa capacidade. Ainda que DEMAT.12 recebesse os materiais e objetos

inservívies dos particulares, seria impossível aquele depósito gerenciar tais serviços por falta de

estrutura fisica, material e humana.

q5É-kgkstm-W

ti 6 OLIT 097
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1
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O funcionário

Folha 0909

ARN LDO NRAIZAIZi

Aux Téc. ;..imr.,i:iu.tivo

R.F. 1:1731 -

do Processo n° 1997-0.198.644-0 - Em 27110197

5 C.lin
ATL
Senhora Assessora

Em devolução, informando da impossibilidade de que este

Departamento, nas circunstâncias atuais, não teria condições de gerenciar materiais e

objetos inservíveis de particulares, como propõe o projeto de lei de fls. 3/4

,•••••-
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5;?.

MARCELO/PEREIRA DAURA
Diretor Técnico dO Departamento de Materiais

DEMAT.G
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SEM REV1S/9J

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

COMISSÃO DE POLITICA URBANA

METROPOLITANA	 E

MEIO AMBIENTE 

Presidente:

Membros	 :

Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

Senhores Vereadores

Domingos Dissei

Ana Martins

Emilio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

e

N- 155 /9-)-
Audiência Pablica realizada no AuditOrio Oscar Pedroso Horta da

Câmara Municipal de São Paulo em 12 de novembro de 1997.

Solicitante:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. Q. 162/97)

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

4.
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Folha n.o 	 --- 	do proo.

rPAUL0.1. 	  de

CONF. APARTE -

 19.93" 

'ORADOR"""-CIR-ADOR

* Nota da Tacuigrafia: Gravação iniciada com atraso.

... Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente. Hoje temos a audiância

p4b1ica de cinco projetos, dia 12 de novembro de 1997, pontualmente às

9:30hs, conforme coabinado.

Começaremos discutindo o primeiro projeto em pauta, cue

o PI, 323/97, segunda audieacia plIblica. 0 projeto altera normas de uso

e ocupação do solo .... (defeito na gravação) na Avenida das Tapuras,

situada no distrito do Morumbi. Autor: nobre Vereador Brasil Vita.

A justificativa do autor e Gue o logradouro em questão

um tráfego intenso e está ao lado de um empreendimento de grande porte,

de forma cue faz necessário compatibilizar o zoneamento para a realida-

de do entorno existente.

Posição da Comissão de Constituição e Justiça á pela lega;

lidade, conforme parecer da folha cinco do projeto. Foi realizada uma

audiância plIblica, em a9 de outubro de 1997, sob a Fresidância da no-

bre Vereadora Aldaiza Sposati , Gue permitiu que fosse apresentada a

defesa do projeto por um morador do bairro, que enfatizou que essa ave,-;

dá
nida é muito movimentada ) há bastante tempo.5e transformada em corre-

dor Z-8/CR-2 1 cue não prejudica mais ninguám, pois não há possibilidaà
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— TAQUIGRAFIA —

•

0 SR.	 	  - Eu levantei justamente

para prestar o conhecimento de que o que acontece no plenajamento '4

é vir a iniciativa privada primeiro e depois os interesses do lo-

cal. Eu. sugeriria à Comissão de Politica Urbana que fizesse primei

ro uma avaliação da cidade como um todo, como foi sugerido, mas

que ne fosse limitar os projetos de zoneamento, eu acho que a Câ-

mara não tem necessidade de se expor em relação a essaa contrapo-

sições de mudança de zoneamento ou não-mudança de zoneamento. Ach4

que nós estamos colocando os carros lá na frente, sendo que lá p

ra trás já ficou todo um contexto que deve dar um respaldo mais

efetivo para qualquer intervenção urbana.

a4

Ó SÉt. ROBERTO TRIPOLI - Na agradecemos. Mais ai-

guém quer se pronunciar a respeito do PL-113, do nobre vereador

Antonio Goulart? Não havendo ninguém interessado em se pronunciar

declaro encerrada a audiência pública do projeto 113/97 1 e passo

a discutir o projeto PL-135/97, é sua segunda audiência pública,

dispõe da aquisição pelo poder público, por preço simbólico fixa-

dos, materiais, objetos e serviles, coletados por particulares em

gerai. nas vias CIER1 • Er —3:11-512 rmre--vureaturr—o-a=

,
_
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÂJLO
—7 TAQUIGRAFIA —

Folha n.o 	  	 do evo.
do

SESSÃO	 DATA

Com.Pol.Urb. 12.11.97

TAQUIGRAFO

S-9I 4 I Marcia

Na justificativa do autor, a quantidade de materiais e objetos (?I

encontrados no lixo urbana é significativa, alám de que muitos

desses materiais são jogados nas vias ou logradourre, portas, res-

taurantes, estádios, etc. A posição da Comissão de Justiça foi pe

la legalidade. O relator é este vereador, Roberto Tripoli. Alguém

quer se pronunciar a respeito do projeto 135? Não havendo nenhuma

entidade...	 A assessoria dos vereadores querem se pronunciar a

respeito? Vereador Taba? Vereador Goulart? Vereador Dissei? A as-

sessoria da politica urbana quer se pronunciar? Não. Não havendo

ninguém mais inscrito, declaro encerrada a reunião de audiências

da ata de hoje, onde foram discutidos os projetos 323/97, 440/974

481/97 e, para terminar, discutindo o projeto 113/97 e 135/97.

Então terminou a audiência pUblica do dia 12 de novembro de 1997.
Convido os

Srs. Vereadores que fazem parte da Comissão de Politi

ca Urbana e Meio Ambiente para a reunião no dia de hoje ainda, ãs

14 horas, da reunião permanente da Comissão de Política Urbana e

Meio Ambiente. MUito obrigado e um bom '-dia a todos.

r-)
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Sala da Comissão de Politica U1 bana, Metropolitana

o Meio Ambiente.
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PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL N°
135/97.

O projeto de lei em análise, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, foi
apresentado em 11 de março de 1997 e dispõe sobre a aquisição pelo Poder
Público, por preço simbólico, previamente fixado, de materiais e objetos
inservíveis coletados por particulares em geral, nas vias e logradouros públicos.

O nobre autor, em sua justificativa, alega que a quantidade de materiais e
objetos inserviveis que integram o lixo urbano é significativa e que tais detritos
acabam jogados nas . vias e logradouros públicos gerando problemas
desagradáveis para a comunidade. Acrescenta que a coleta de lixo pela
municipalidade é serviço que deixa a desejar e vislumbra a possiblidade de
abertura de uma "nova" perspectiva para os mais carentes e necessitados
dessa cidade que teriam na atividade "uma forma modesta de auferir alguns
poucos reais, além de não se sentirem ociosos".

A propositura tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça que concluiu
pela legalidade da matéria em parecer subscrito por cinco membros e com um
voto, pela ilegalidade, em separado.

Submetido a audiências públicas, vários aspectos foram questionados, por
não estarem claramente definidos no texto do projeto. Resumidamente, os
principais pontos obscuros ou questionáveis elencados pelos interlocutores
presentes e registrados nas notas taquigráficas da audiência pública de
27/08/97, se referem: a) à definição do "valor simbólico" como preço para
aquisição pelo poder público dos materiais e objetos inservíveis, considerando-
se que os preços praticados no mercado já são insignificantes; b) à forma de
operacionalização e armazenamento dos materiais; c) às conseqüências para
o segmento da população que sobrevive da atividade de recolhimento e
comércio de materiais recicláveis e d) ao cadastramento de adolescentes na
faixa etária compreendida entre 15 e 18 anos.

Não foi encaminhado pelo nobre autor nenhum esclarecimento sobre as
questões levantadas.

Esta Comissão, no intuito de recolher maiores subsídios e esclarecimentos
sobre a matéria e considerando que a Prefeitura de São Paulo foi indicada
como compradora do material a ser recolhido, encaminhou solicitação de
informações ao Executivo indagando: a) sobre o interesse da municipalidade
em assumir aquela função; b) sobre como se daria a operacionalização, se

CÓD. 0522
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aprovada a lei; c) sobre o posicionamento do Conselho Municipal relativamente
ao dispositivo do projeto que trata do cadastramento dos adolescentes, à luz
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Executivo Municipal encaminhou resposta esclarecendo que "DEMAT.12,
dentro de suas atribuições, recebe exclusivamente, bens baixados do
patrimônio municipal e resíduos gerados pela própria Prefeitura". Acrescenta
ainda o diretor de DMAT 1: "O projeto de lei, pôr sua natureza, exigirá uma
operacionalização e implantação além da nossa capacidade. Ainda que
DEMAT-12 recebesse os materiais e objetos inservíveis dos particulares, seria
impossível àquele depósito gerenciar tais serviços por falta de estrutura física,
material e humana."

É o relatório.

Esta Comissão entende — consubstanciada na redação dada à proposta, nos
vários questionamentos registrados e na manifestação exarada pelo Executivo
Municipal -- que a propositura é inócua vez que não produzirá efeitos benéficos
às partes envolvidas. Eis que a Municipalidade alega total impossibilidade em
operacionalizar a proposta e, de outra parte, aqueles aos quais o projeto
pretende oferecer perpectiva de sobrevivência, já vivem desta atividade,
inclusive organizados em associações representativas e manifestaram-se
contrariamente à matéria argumentando que já é irrisório o preço praticado
pelo mercado -- em média R$0,02/kilo -- na aquisição dos materiais e objetos
inservíveis.

Ainda, ao inserir na propositura a possibilidade de cadastramento, na atividade
em questão, de adolescentes entre 15 e 18 anos, o legislador estaria feriindo
direitos garantidos nos artigos 53, 54, 60 e 69 do Estatuto da Criança e
Adolescente.

Contrário, pois, o parecer.

Sala da/Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 3,j 6/98

Aurelid Nomura	 Aoreinio Goulart

CÓD. 0522
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COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comiss"ão,

conforme disposto no artigo 63, caput do Regimento Interno.

Etric715/ (31	 98

VERE DonA MARIA HELENA
Presidente da Comiss'ão de Trãnsito,
Transporiir-e e Atividade Econâmica.
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ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° -135/97

O projeto de lei em análise, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, dispõe sobre a
aquisição pelo Poder Executivo, por preço simbólico previamente fixado, de materiais e objetos
inservíveis coletados por particulares em geral, nas vias e logradouros públicos.

A propositura tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça que concluiu em parecer
pela legalidade, com um voto em separado pela ilegalidade. Tramitou pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, na qual foi submetido à duas audiências públicas.
Também foi solicitado, pela mesma comissão, informações a respeito da viabilidade do projeto de
lei.

Com base nas informações prestadas pelo Executivo e nos resultados obtidos pelas
discussões nas audiências públicas a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifestou-se, em parecer, CONTRÁRIA ao projeto. Neste mesmo sentido aponta esta Comissão.

O Executivo alegou impossibilidade de operacionalizar a proposta, visto que sua estrutura
de armazenamento e gerenciamento de materiais inservíveis e resíduos é limitada e não tem
condições de receber novas demandas.

Ao mesmo tempo quem desenvolve esta "atividade econômica" seria prejudicado pois a
prefeitura pagaria pelo produto "valor simbólico" abaixo do "valor de mercado" o que levaria a
uma maior desvalorização destes produtos, que já tem preços "irrisórios" no mercado.

Além disto, a desvalorização econômica desta atividade decorrente da compra destes
materiais por preços abaixo dos praticados no mercado é uma sobreexploração daquelas pessoas
que mantém sua subsistência devido aos ganhos deste tão pouco recompensador trabalho.

O estímulo ao mercado informal e atividades que proporcionem salários injustos e

11, miseráveis e que não garantam os direitos trabalhistas conquistados proporcionando a exploração do
trabalhador não podem ser vistos como saídas ao desemprego e a exclusão social proporcionados
pelo sistema político econômico atual. Políticas s'erias de inclusão e geração de emprego devem ser
debatidas e implementadas.

Vale salientar a observação apresentada no parecer da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente : o cadastramento de adolescentes entre 15 e 18 anos representa um
estímulo do próprio poder executivo para que estes menores exerçam a atividade em questão, sendo
que o que deveria ser oferecido pela prefeitura era estímulo para que estes menores freqüentassem
a escola e participassem de atividades artísticas, esportivas e culturais.

Atividade E

Pel aci - posto, o parecer é CONTRÁRIO.

re..o se Transito, Transporte
•-m 01, *e setembro de/1111998

CóD. 0561



PA	 R I:ioado no D!Á O OFICIAL

de  TE'	  09

Conferido:

A Douta ComIssão de
Fromot:ão Social e Th...E.:ba1-,0.

...... • 
EM li A? _Y ‘

f()
OSM 301t

Recebido na

Em

SauN5?pfd
Comissão de

sjr___c	 rabalho

MARIA ANT

AO NOBRE V.-..RDOR
PARA RELATAR.

SALA DA COI;i.7:3,

SOCIAL E TRABALHO.

AN 111G 1'114".1. a -re - PA tvA
Se etpk" ,

P —
DE SAÚDE, PROMOÇj'l

3--).. .	 jt.c/.../...q..........
A ESIDENTE

P 13?..e.)

CiLMA.P,	
iv;ij7:41	 15.1. DE SÃO

w.:ag.4.

1.!;••••;.&-. 	 •

tailix	 4	
I)	 ...... . ......



o

Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do•
Em	 / O / 98

•r
• •	 •	 •

PRORROGi4	 .(!r

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente
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PARECER DA COMISSÃO DE SAuuE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 135/1997

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Salim Curiati que dispõe sobre a aquisição pelo Poder Público, por
preço simbólico previamente fixado, de materiais e objetos inservíveis
coletados por particulares em geral, nas vias e logradouros públicos.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
na grande quantidade de objetos inutilizados que encontram-se pelas ruas da
cidade, muitas vezes espalhados pêlos logradouros de forma a prejudicar o
visual do município. Com a aquisição destes itens, criar-se-ia também mais
expectativas de sustento econômico para a população carente que poderia se
cadastrar para efetuar o recolhimento e venda, auferindo alguns reais.

A D. Comissão de Constituição e Justiça apresentou
parecer às fls. 05 opinando pela Legalidade do projeto, porém com um voto
pela ilegalidade em separado..

Foram realizadas audiências públicas onde vários
fatores foram ponderados entre eles o fato de se diminuir o valor do preço
pago pelo Município aos chamados "catadores de rua" que hoje já é bem
reduzido, para um preço simbólico, o que ocasionaria uma queda maior na
condição de vida destas pessoas que hoje devem carregar em média, quatro
toneladas por mês para receberem em tomo de R$ 200,00. Outro fator
relevante ponderado, foi legalizar tal serviço para adolescentes que deveriam
ser incentivados a freqüentarem escolas.

No que tange ao mérito desta comissão,
entendemos que a matéria em questão é de grande relevância, uma vez que
amplia o ramo dos denominados "catadores de ruanos quais se restrigem a
certos materiais como papelão, alumínio e latas.

1.7 - RELCOM
17-7069/1998

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



No projeto em tela, cita-se ftodo material
inservivel. Desta forma, mais pessoas carentes poderiam se émpenhar nesta
tarefa, criando mais receita.

Diante de todo o exposto é FAVORÁVEL o parecer.

Trabalho em . OSI ,,i
pe8211.a da Comissão dei) Saúde, Promoção Social e

rr

acr„ fdeir7404e

noia praw‘

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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16-0879/2000
'U:)MISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE‘O

PROJETO DE LEI N2135/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, dispõe

sobre a aquisição pelo Poder Executivo, por preço previamente fixado pela Prefeitura, de

materiais e objetos inservíveis, de pequeno porte, coletados nas vias e logradouros

públicos por pessoas a serem previamente cadastradas nos órgãos da Prefeitura.

A intenção do autor, de acordo com a justificativa, é abrir uma perspectiva nova

para os mais carentes e necessitados dessa cidade, proporcionando a eles a oportunidade

de auferir alguns poucos reais.

Entretanto, ao responder a quesitos da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo informou que a Seção de Materiais

Inservíveis e Resíduos — DEMAT.12, dentro de suas atribuições, recebe, exclusivamente,

bens baixados do patrimônio municipal e resíduos gerados pela própria Prefeitura. A

entrada em vigor do projeto de lei 'exigiria uma operacionalização e implantação além da

capacidade dessa Seção, não lhe sendo possível gerenciar tais serviços por falta de

estrutura física, material e humana.

Destarte, no que tange ao âmbito desta Comissão, a propositura não pode

prosperar, diante da argumentação acima exposta.

Contrário ao projeto, portanto, é o parecer.

Sala da Comsão )zie Finanças e Orçamento, em 4.7-00

17 - RELCOM
17-2227/2000



Publicado no DIAFRIO OFICIAL

d e	
2Ã2'1

Conferido:	 .

pagina_ffi.co unaAL

À A.Tás
Em, p7../  19-7	

461:-c,52:74,

IMNICA R. A. PAIVA
Assistente Téc. Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento( s) rubri-
cado(s) sob n.°	 e lèlha de inf Laaçã,o sob

11. ° 	 Lai_4__/.0.1_ a ( 
IGA

Oficial Legislativo
RP. 11.132



,A
.,-.42....--€›—
ENO G LMAN

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçáo, rubricado como tolha nu 	 (:10 

do processo no . . 1,3.5	  de 19	 17 , 	 1	 o 1 	 (a) (99- 
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

261Q1 1'2-001

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

CÓD. 0233



„r

SEGUE 	  juntado	 nesta data. 	 documento —	  o papel para intormaçao. rubricado

sob folha

(o)

Em	 . . 9001

Acelina.Acelismar de OlivN;
Assistente Técnic.ok Direcrgo i I I

Registro 10.863



DEFERIDO

07 FEV 2001	 *

PRESIDENTE•

-EltASTiTO DIAS
Vereador

Líder da Bancada do PPB

Q.Nce04-ekifsmar de Oliveira

Assist n	 nico de Direglo
Registro 10.863

REQUERIMENTO N.°
i.3	 RDS
i3-0035/2001.

REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.

REQUEIRO, nos termos regimentais, que os
Projetos Ide Leis nos 2,85/00 1  284/001 /194/00/ 186/00(
177/00/ 149/00/75/00,; 593 99 7 578/99; 547/99(479/99,---'
4'79199, 328/99(6247"523/9477/98,"450/98/438/98,
416/98/ 185/987 Õ5/96/98/ 1178/97/ 1135/97,--'
966/97/836/97,/769/97(703/9762 97/518/97;174/97,
136/97/ 135/97,/45/97(' e Os Projetos de Decretos
Legislativps ne. 47/99/27/98/ 40/987 48/98,1e1_1/97'e
x117b/ de autoria do Vereador SALIM CURIATI, sejam
desarquivados e retornem ao seu trâmite.
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

II„Ângelá ordin Andreoni
Subsecret ia de Apoio Legislativo
I 
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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